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Resumo: O ensaio aborda o chamado ensino remoto como a versão atualizada e político-
tecnológica do agravamento das decisões oficiais contra a educação pública e o direito à
educação de qualidade. Nesse sentido, procuro apresentar uma discussão tomando como
base relatos da minha própria experiência na docência universitária e na pesquisa que
tem como campo a escola pública, para, em seguida, discutir os termos contextuais do
problema no âmbito do “extrativismo de dados” das grandes empresas norte-americanas
de tecnologia, que gerem exclusivamente toda produção, transmissão e armazenamento
de dados no ensino remoto público, com base naquilo que Evgeny Morozov chama de
“solucionismo tecnológico”.
Palavras-chave: Educação, Ensino remoto. Solucionismo tecnológico.

Abstract: The essay addresses E-learning as the updated and political-technological
version of the worsening of official decisions against public education and the right to
quality education. Presents a discussion based on reports from my experience both as a
professor at the university and researcher in the public school as a field of investigation.
The terms of the problem are discussed in the context of “data mining” from the biggest
North American technology companies which manage all production, transmission and
storage of data of the remote education from the Brazilian public federal education,
based on Evgeny Morozov’s concept of “technological Solutionism”.
Keywords: Education. E-learning. “Technological solutionism”.

*Professor da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), Campus Diadema. Doutor em filosofia pela Universidade de São Paulo
(USP). E-mail: denilson.cordeiro@unifesp.br. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-0023-1605.

Revista de Filosofia Moderna e Contemporânea, Brasília, v.8, n.3, dez. 2020, p. 207-224
ISSN: 2317-9570

207



DENILSON SOARES CORDEIRO

“Um novo jeito de ensinar
[O novo tablete] permite ensinar de qualquer lugar.

Você pode sincronizar as telas da sala de aula, usar a S Pen para acompanhar as ideias
e se organizar com o Notes para avaliar o progresso individual do aluno em tempo real

e personalizar as atividades de acordo com o sucesso de cada um.
Deixe o [novo tablete] trabalhar e ensine os alunos a pensar fora dos livros.”

[Anúncio publicitário]

“A significação histórica atual dos estudantes e da universidade, a forma de sua existência
no presente merece, portanto, ser descrita como imagem de um momento mais elevado e

metafísico da história. [...] Enquanto para isso faltam ainda várias condições, resta apenas
libertar o futuro de sua forma presente desfigurada, através de um ato de conhecimento.”

[Walter Benjamin, “Vida de estudante”]

Lugar de escuta

Como professor universitário já há
quase duas décadas, percebo que as
perspectivas e as expectativas dos estu-
dantes mudaram muito. E, atualmente,
já faz um bom tempo, querem, em ge-
ral e prioritariamente, fazer parte da
sociedade, do mercado, ter emprego,
carteira registrada, poder de compra,
carro próprio, constituir família, es-
cola privada para os filhos, plano pri-
vado de saúde e pagar os boletos. Temo
que, por isso mesmo, quando ouvem
como a sociedade tem sido, compre-
endem que é uma recomendação de
adaptação, muito mais do que de crí-
tica. Quando leem um texto ou ouvem
uma exposição na qual o autor escreve
ou diz que a atual universidade atri-
bui mais importância para a pesquisa
do que para o ensino, ele pode enten-
der que se trata, portanto, de assimilar
a orientação como fator de êxito aca-

dêmico. Isso, porque, como explicou
Paulo Arantes, no presente as energias
utópicas estão praticamente esgotadas.
O cuidado decisivo tem de considerar
ao mesmo tempo o conteúdo daquilo
que se fala, para quem e como se fala.
Feita essa consideração sobre o lugar de
escuta, tão importante quanto o lugar
de fala, gostaria de passar ao desenvol-
vimento do texto.

Razões da recusa

Desde 2011, sou professor de Filoso-
fia em um curso de formação de pro-
fessores de ciências em uma universi-
dade pública. Participo também de um
grupo de pesquisa escolar desde 2018 e
gostaria de analisar um pouco das mi-
nhas experiências nessas duas frentes
de atividades como modo de oferecer
um lastro menos abstrato como contri-
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buição à discussão que o tema do “en-
sino remoto” exige. No sentido do que
Alcir Pécora (2015) refere como reco-
mendação de Aristóteles de que, “para
maior efeito junto ao público, convém
sempre que a desgraça seja presentifi-
cada com vestígios do corpo atingido
por ela”.

Neste semestre [1/2020], são ofereci-
das 7 disciplinas a alunos e alunas in-
gressantes subdivididas entre docentes
de ciências e matemática, por um lado,
e docentes de humanidades, por outro.
A carga horária semanal de um estu-
dante do primeiro semestre é de, mais
ou menos, 30h, ou seja, 6h/dia entre
aulas e estudos. O curso tem 200 va-
gas por entrada, em média, com quatro
chamadas. Ou seja, temos estudantes
chegando no curso até abril, sendo que
as aulas começam em fevereiro. Nas
disciplinas de humanidades, tínhamos
aulas de 1h30, para cada uma das qua-
tro turmas, de 50 alunos cada, o que
representava 6h de aula, em geral, ofe-
recidas no mesmo dia, tarde e noite.
Eram 18 encontros (18 semanas) du-
rante o semestre letivo. Isso nas antigas
condições ditas normais.

No dia 16 de março, todas as ativi-
dades presenciais universitárias foram
suspensas por determinações oficiais.
Em maio, o parecer n. 5 do Conse-
lho Nacional de Educação (CNE), de
1º. de junho, fez recomendações va-
gas a respeito de substituir as ativida-
des presenciais pelas não presenciais, o
que permitiu às universidades, em um

primeiro momento, procederem como
achassem ser mais conveniente. No en-
tanto, e para surpresa da ala da univer-
sidade mais preocupada com questões
pedagógicas e sociais, as interpretações
do documento oficial foram, gradativa-
mente, cada vez mais rígidas conforme
as deliberações passavam às instâncias
locais da universidade.

Por exemplo, a possibilidade de
exame e decisão de cada professor so-
bre oferecer ou não a disciplina que co-
ordena foi anulada; por determinação
interna, os conteúdos das disciplinas
presenciais tiveram de ser mantidos,
mesmo com todas as restrições nas con-
dições de trabalho; os planos de ensino
alterados para atender à modalidade
remota foram preenchidos de modo a
apenas “copiar e colar” os planos de
ensino originalmente propostos para as
aulas. Tratou-se de medida meramente
protocolar, uma vez que nas discussões
entre professores já se sabia que seria
impossível oferecer as disciplinas como
se nada estivesse acontecendo.

A universidade em questão, assim
como outras país afora, já havia contra-
tado o Google para serviços de comu-
nicação, de armazenamento de dados e
de planejamento de trabalho. O e-mail
institucional, por exemplo, é oferecido
e gerido completamente pelo Google.
Com o isolamento, descobri que o ser-
viço permite ainda o uso de salas vir-
tuais, com a possibilidade de gravar os
encontros e armazenar no Google drive,
outras dessas chamadas “ferramentas”.
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A cada estudante é oferecido o e-mail
institucional e, com isso, passa a ter
acesso às atividades vinculadas a essas
plataformas virtuais de trabalho. Há
ainda, como apoio, o Google Classroom
e o Moodle, como complementos de
controle de entrega de atividades, co-
municação com os estudantes, arquivo
de documentos e circulação de informa-
ções. Utilizamos também as chamadas
redes sociais (Whatsapp, Facebook, Ins-
tagram e YouTube).

Tudo isso exige bons aparelhos (com-
putadores, celulares e tablets), cone-
xões estáveis de internet, espaços físi-
cos particulares convenientes (sem tu-
multo, ruídos ou interrupções), bom
senso de organização de informações e
de estudos, preparação para os encon-
tros e realização das tarefas. Ou seja,
quase tudo o que estudantes de uma
universidade popular instalada na peri-
feria de uma grande metrópole não dis-
põem, seja pelas dramáticas condições
sociais em que vivem, seja porque boa
parte dos hábitos e costumes de estudos
são desenvolvidos justamente com ori-
entação, acompanhamento e exercícios
durante a vida acadêmica.

Isso exige ainda docentes com des-
treza no manejo dessas “ferramentas”
e com condições materiais de trans-
formarem o que faziam nas aulas, nas
orientações e nas diversas atividades
presenciais em conteúdos transmitidos
pela internet. O que tampouco acon-
tece com a rapidez e a facilidade imagi-
nadas. Evidentemente, desconto entu-

siastas e ufanistas das “tecnologias edu-
cacionais” e que já faziam toda sorte de
experimentalismos com os conteúdos
das disciplinas que coordenam.

Acresce que também não temos
acesso a bibliotecas, e ainda que haja
um crescente mercado de e-books, a
abrangência é ainda muito restrita. Pas-
samos a improvisar em todas as frentes,
como modo de compatibilizar as deter-
minações oficiais, as necessidades edu-
cacionais e as expectativas sociais.

Tive três encontros por meio de vide-
oconferência com meus alunos e alunas.
Dos 200, apareceram quase 150 no pri-
meiro dia, 80 na segunda semana e 50
na terceira. Portanto, de saída, muitos
foram sendo gradativamente excluídos,
por questões variadas, para os quais
ainda não há planos de busca ativa. Se-
rão onze semanas de encontros no total,
uma delas para fechamento dos con-
ceitos de cumprido ou não-cumprido
e, pelo andamento, o prognóstico é de
que cada vez menos estudantes compa-
reçam. Os encontros pelo Google Meet
não são obrigatórios e devem ser gra-
vados e disponibilizados aos estudan-
tes. Mesmo que, eventualmente, não
apareçam estudantes para o encontro, o
professor deverá gravar o conteúdo da
atividade e deixar à disposição de to-
dos.

Há um campo de pesquisa estranho
para mim que preconiza a “gamefica-
ção” da educação, nos vários níveis.
E, em cada área do conhecimento aca-
dêmico, há especialistas e entusiastas
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dessa modalidade. Propalam a falsa
imagem de que o recurso representa
algo de avançado em termos de educa-
ção. Mas, pergunto, o que querem dizer
com isso? Suponho, como o nome diz,
transformar o ensino em gestão de vide-
ogames, supostamente com conteúdos
educacionais. Isso combina bem com o
que se tem chamado de uberização do
trabalho docente, adaptando de todo
modo as condições pessoais docentes
para produzir e vender conteúdos aos
gestores de plataformas a consumido-
res ávidos por produtos educacionais.

O movimento estudantil pratica-
mente acabou, subsiste apenas parte do
verniz democrático-institucional. Parte
significativa da juventude assiste fasci-
nada à proposta de “gameficação”; os
sindicatos estão cambaleantes e perdi-
dos entre uma função protocolar, a falta
de recursos e persistentes campanhas
de filiação; os docentes quase exclusiva-
mente preocupados com os seus Lattes
e a produtividade que permite progres-
sões e promoções na carreira. A despo-
litização é ampla, geral e irrestrita.

Em um esforço de reconstituir al-
gumas das principais experiências
do complexo sistema de ensino-
aprendizagem do qual participam cri-
anças e jovens em idade escolar e
universitária, quando regular e ofi-
cialmente matriculados nas escolas
e universidades públicas, e podendo
frequentá-las presencialmente, listo as
seguintes possibilidades que se ofere-
cem.

Proponho aqui a rememoração – por-
que todos nós passamos de um modo
ou de outro por semelhantes situações
escolares – do que talvez seja, em geral,
parte das experiências de uma criança
ou de um jovem do momento que sai de
casa para ir à escola e durante o tempo
que passa lá.

Lembremos que o impacto da ida à
escola como rotina dos estudantes vai
muito além da questão da transmissão
de conhecimentos formais. Ao sair do
âmbito familiar para experimentar ou-
tros lugares e papéis sociais na escola
ou mesmo no trajeto, oportunidades de
estímulo à aprendizagem se oferecem
de modo variado. A locomoção até a
escola, sobretudo quando a pé ou pelo
transporte público, possibilita o exer-
cício da orientação, oferecendo ao es-
tudante uma noção ampliada do bairro
ou da cidade, além de demandar uma
atenção e um especial cuidado de si.

A experiência geográfica envolve as
experiências física, psíquica, toponí-
mica e, com o tempo, também a his-
tórica, porque saber onde estamos,
onde habitamos, e para onde é pre-
ciso ir comporta uma gama de distin-
ções, de conhecimentos, de informa-
ções e de preparos que fazem parte
tanto das necessidades que o cotidiano
cobra, quanto do próprio desenvolvi-
mento psicomotor da criança e do jo-
vem. Quando a escola desencadeia es-
sas demandas, a travessia passa a estar
incluída no processo educativo.

A chegada à escola exige que crianças
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e jovens se enquadrem em uma série de
condições tanto materiais, quanto com-
portamentais, como estarem atentos ao
uso e preservação dos materiais escola-
res, roupas, calçados, asseio, mas igual
e concomitantemente aos horários, pro-
tocolos escolares e relações intersubje-
tivas que permitem desenvolver, para
além dos motivos e exigências famili-
ares, atenção, zelo, memória e concen-
tração nos acontecimentos da vida es-
colar. Como medida suplementar de-
cisiva, importa serem poupados, pelo
tempo na escola, das necessidades pes-
soais e sociais imediatas. É fator sabi-
damente crucial que a criança e o jovem
se habituem à suspensão das preocu-
pações domésticas e sociais durante o
tempo de estudos na escola.

O fato de poderem provar, em vários
níveis, os efeitos da diversidade de rela-
ções, de amizades, de formações fami-
liares, de posturas na convivência, de
habilidades, de talentos, de costumes
religiosos, de preferências alimentares,
de gostos oferece oportunidades fecun-
das para a consciência da importância
do respeito mútuo às liberdades de es-
colha, variedade de opções, observância
dos limites, do cultivo da sensibilidade
social e da solidariedade imprescindí-
veis para a vida comunitária civilizada
e harmônica.

Dessa coabitação regrada na escola, a
criança e o jovem iniciam-se no domí-
nio e elaboração em progresso dos pró-
prios sentimentos, das sensações e emo-
ções como requisito indispensável do

desenvolvimento. É também na experi-
ência escolar que sedimentam melhor a
consciência da própria individualidade
justamente por terem na variedade que
a convivência escolar propicia impor-
tantes termos de comparação, onde en-
contram afinidades, simpatias, afeições,
mas também provam estranhamento,
conflito e surpresa. A presença na co-
munidade escolar permite uma experi-
ência integral, na qual corpo e espírito
estão engajados dinamicamente na res-
posta e participação ativas às situações
vividas.

Por outra via, a modulação discursiva
e comportamental que o professor e a
professora adotam a partir das reações,
da recepção e das disposições corporais
dos estudantes é fundamental para ga-
rantir melhores resultados na proposta
de atividades, ou seja, garantir atenção,
interesse e envolvimento.

Em contraposição, o que chamam
contraditoriamente de “ensino remoto”
(porque não há, de fato, ensino sem pre-
sença), os seguintes fatores impedem de
considerar essas propostas como “solu-
ções” aos desafios que o isolamento so-
cial nos tem trazido.

A casa e a escola não podem se
confundir para benefício do processo
ensino-aprendizagem, porque o pro-
cesso educativo demanda um tipo espe-
cial de concentração para o qual a cri-
ança e o jovem precisam, inicialmente,
exercício e condicionamentos constan-
tes, tempo, paciência e supressão das
solicitações e motivos de distração. E
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o ambiente familiar é dispersivo pela
própria dinâmica e natureza. O pro-
cesso de que a escola participa cobra
uma dimensão especial, como planta de
estufa, reservada à descoberta e ao pos-
sível despertar do interesse. Portanto,
apesar de seguros, a criança e o jovem
não devem estar na escola como esta-
riam acostumados aos ambientes do-
mésticos.

No aspecto do funcionamento dos
aparelhos tecnológicos para o “ensino
remoto”, sabemos que dependem de
uma multiplicidade de fatores cuja ope-
ração complexa acaba se transformando
no principal foco da atenção do jovem
e da criança. Ou seja, instaura-se uma
instância que disputa e vence as pro-
postas educativas no requisito do en-
volvimento, da disposição e mesmo do
interesse dos estudantes. A temporali-
dade de atividades virtuais obedece a
um ritmo diferente daquele necessário
às experiências presenciais educativas.
Vide, por exemplo, o incômodo ampli-
ado em relação aos momentos de silên-
cio, às esperas, à duração dos encon-
tros virtuais e ao tempo de exposição e
de compreensão acelerados. A relação
não se estabelece primeiramente entre
pessoas, mas sobressai inicialmente a
de usuário e aparelho, para em seguida
vir a do espectador com a imagem te-
levisiva nas telas1. Instaura-se, nesses

casos, expectativas e envolvimentos di-
ferentes do que quando não há opera-
ção de aparelhos, câmeras, filmagens e
transmissões.

Com isso, a educação e o exercício de
civilidade são rebaixados, quando não
anulados, na transmissão a distância,
e reduzem-se ao mínimo as possibili-
dades e mesmo necessidades de, por
exemplo, aprender a lidar com o des-
conhecido em meio à coletividade, com
os próprios sentimentos, dúvidas, he-
sitações e sensações pessoais. Por ou-
tro lado, o sedentarismo não oferece
ao corpo as chances de participação no
aprendizado que se combinam com a
sensibilidade, a imaginação e a inteli-
gência. Ocorre uma inflação dos apelos
de ordem visual, particular e passivo,
as regras de conduta são colonizadas
pelas regras de funcionamento dos apa-
relhos, dos acessos e das redes, o tipo
de concentração passa a ser preponde-
rantemente flutuante e de curta dura-
ção forjado pelo costume da televisão e
todas as materialidades que não forem
imediatamente tecnológicas tendem a
perder em legitimidade porque exigem
outro tipo de disponibilidade, de tem-
poralidade, de envolvimento e de do-
mínio. Em síntese, a experiência tec-
nológica tende a ser solitária, privada,
solipsista e exclusivista.

Com esse tipo de reviravolta nas con-

1A respeito disso, sugiro o excelente artigo de Ismail Xavier, “Melodrama, ou a sedução da moral negociada”. Revista Novos Es-
tudos Cebrap, n. 57, julho de 2000. Pelo melodrama tratado como conceito, o autor discute o efeito de “simplificações de quem não
suporta ambiguidades nem a carga de ironia contida na experiência social, alguém que demanda proteção ou precisa de uma fantasia
de inocência diante de qualquer mau resultado.” (pp. 81-2).
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dições educacionais, o que professores
e professoras podemos diante de uma
tela, com acessos e participações inter-
mitentes, às vezes, ocultas e através de
uma transmissão de tipo televisivo, sem
alcance e menos ainda abrangência?
Quase nada, talvez troca de informa-
ções, propostas de atividades como pas-
satempo, terapia ocupacional como dis-
tração das preocupações sociais e dos
afazeres domésticos e de trabalhos ime-
diatos.

Essas formulações em estado sinté-
tico ocultam sutilezas e aprofundamen-
tos necessários de cada dimensão da
experiência envolvida no processo edu-
cacional, mas podem permitir, penso,
vislumbrar um campo de desenvolvi-
mento de reflexões que possam explici-
tar mais e melhor os graves problemas
escamoteados pelas determinações ofi-
ciais e práticas institucionais do “ensino
remoto”.

O valor da educação presencial

Os professores e as professoras não “da-
mos” aulas. Não como quem dá um
objeto ou dá adeus a alguém. Para
além de elaborarmos um discurso, com
conhecimento de causa, em torno de
um assunto estudado e organizado para
enunciar diante de um público especí-
fico e interessado, nós, na melhor parte
em que a aula se realiza, promovemos
mais subtrações do que oferecimentos,
mais tiramos do que damos.

Explico-me. Subtração do aleatório
e da dispersão cotidianos, da participa-
ção no jogo de automatismos conven-
cionados; subtração ainda da desarti-
culação expressiva, reflexiva e da ade-
são impulsiva às exigências imediatas,
dos desejos colonizados pelos apelos do
mercado. O tempo e o espaço da aula
são de natureza distinta de todos os ou-
tros. O tempo da aula, quando ocorre,
é o tempo do convite à ponderação, ao
exame lento e à gradual descoberta. O
espaço da aula é o condicionante que
modula as expectativas, apazigua as
exasperações, concentra a atenção e es-
timula a inteligência.

O tipo de encontro que a aula pro-
picia, quando se realiza bem, é de uma
ordem antiga, aparentada da conversa
amena, do encontro polido e regrado,
algumas vezes, até do sermão. Não é
raro que precisemos ser afastados do
presente para compreender determi-
nados traços do próprio presente pela
perspectiva histórica da tradição. Como
um presente em atividade no âmago do
passado, a aula oferece no momento da
sua realização uma passagem para o en-
contro mais importante que uma inteli-
gência em formação poderia pretender:
aquele com a experiência da tradição.

O ensino e a aprendizagem depen-
dem essencialmente do encontro que
a escola ou a universidade viabilizam,
porque, para muito além dos conteú-
dos, ensinar e aprender só são possíveis
graças à experiência da sociabilidade,
posturas, afetos e gestos das pessoas en-
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volvidas, regras de civilidade, teatrali-
dade própria e resultante do convívio
e da proximidade, do acolhimento, da
institucionalidade e da solidariedade,
dos percursos e das travessias, dos es-
paços de permanência e de confraterni-
zação, pela vivência da alteridade com-
partilhada, pelo decoro que a vida so-
cial, escolar e universitária faz decan-
tar no espírito em formação, nas habili-
dades em desenvolvimento, na partici-
pação nos processos do conhecimento,
na conscientização da responsabilidade
social do futuro profissional, na luta
pelo respeito e pelas garantias que os
direitos humanos defendem.

Como percebemos, comparativa-
mente, o chamado “ensino remoto” é
uma contradição em termos, fórmula
que revela contrariedades fundamen-
tais, porque não há nem ensino e muito
menos aprendizagem “a distância”, em-
bora possa haver, quando muito, troca
de informações. Essa é a falsificação
que as fórmulas tecnocráticas preten-
dem fazer passar por “avanço” ou “pro-
gresso” ou “solução”. Poderíamos com-
parar o equívoco envolvido, por exem-
plo, com a hipotética tentativa interes-
sada de convencer as pessoas de que
conhecer um país poderia ser reduzido
a ver uma série de imagens ou vídeos
de lugares típicos desse país ou ouvir
algumas histórias de quem diz ter via-
jado para lá. Ora, nada mais falso. Não
aprendemos apenas com os olhos, mas
muito mais pela participação ativa na
complexidade de uma rede de experi-

ências em sentido amplo que se intera-
gem e que só a presença física de cada
um permite instaurar.

Se, por um lado, as medidas emer-
genciais na tentativa de abrandamento
dos danos que o isolamento social acar-
reta alimentam a fúria “solucionista”
(Morozov, 2020) do mercado tecnoló-
gico e voraz no “extrativismo de dados”
e dos voluntarismos histéricos de plan-
tão (sempre ansiosos pelos comandos
oficiais, pelas ordens dos superiores),
por outro lado, contrariamente às justi-
ficativas alardeadas, acabam por apro-
fundar a exclusão, a discriminação e as
injustiças sociais, aniquilar oportunida-
des de reflexão e de definições democra-
ticamente ponderadas sobre o que seria
de fato prioritário, solidário e educaci-
onal fazer diante dos desafios.

Sabemos, os estudantes fazem um
grande investimento afetivo, social e
intelectual quando vão à escola ou à
universidade. O espaço público atra-
vessa os estudantes e é atravessado pe-
los desejos, interesses e disposições de-
les. Quando o estudante entra na sala
de aula, vê que pode ocupar legitima-
mente um lugar, participar do sistema
universitário do conhecimento, ser in-
dividualizado pela atenção do professor
e ser nomeado oficialmente pelos do-
cumentos acadêmicos, sente-se inves-
tido de direitos, de responsabilidades,
de sentimentos, de sensações e de pen-
samentos que fazem toda a diferença
como entusiasmo e participação no pro-
cesso da formação.
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Os estudantes são a mais importante
representação do futuro que a universi-
dade ou a escola podem ter. Isso quer
dizer, que na constituição da dinâmica
do espaço público o trabalho educa-
cional se organiza em torno do zelo e
da preparação necessários à juventude
para o futuro da sociedade. Profes-
sores, estudamos e planejamos nossos
assuntos e mesmo nossos corpos para
esse encontro fundante de um delicado,
complexo e, às vezes, frágil trabalho
de apresentação da tradição aos jovens
e, concomitantemente, de apresentação
dos estudantes à tradição. As tempora-
lidades, as materialidades e os espaços
próprios e institucionais são catalisa-
dores da consolidação desse trabalho.
Daí que as acelerações automatizantes
dos gadgets eletrônicos sejam pernici-
osos à diversidade, ritmo, assimilação,
silêncios, olhares, concentração impres-
cindíveis ao ensino e à aprendizagem.

Se a formação pudesse ser substi-
tuída pela informação, os telejornais
poderiam substituir os estudos, os tex-
tos jornalísticos poderiam substituir os
livros, os inúmeros vídeos disponíveis
na internet poderiam substituir aulas,
as filmagens de laboratórios poderiam
substituir os próprios laboratórios, os
tutoriais poderiam substituir as orien-
tações de professores e de técnicos, o
buscador do Google poderia substituir
o trabalho de pesquisa, os tradutores
automáticos substituir o estudo de idio-
mas, enfim, as imagens poderiam subs-
tituir as viagens e, quem sabe, até os re-

lacionamentos entre pessoas passariam
a ser questão de software.

Uma aula sempre acontece sobre um
território concreta e geograficamente
estabelecido, um tipo de setting, como
se diz no teatro, no cinema e na psica-
nálise, ocupado pela presença de pro-
fessores e estudantes, conhecimentos
e interesses, domínios e afetos, enre-
dos e regras. Formação significa, por
isso, uma experiência fundamental-
mente entre pessoas, seja na forma ins-
titucional que escolas e universidades
propiciam, seja na forma social de rela-
ções pessoais, profissionais, sentimen-
tais, culturais etc. Mas não virtuais,
porque mesmo que as imagens pare-
çam mostrar o contrário, a relação se
estabelece com um aparelho, portanto,
um objeto, e, no fim das contas, com
uma mercadoria.

A aula é a unidade básica do ato do-
cente, e a sala de aula é o solo, entre o
público e o privado, sobre o qual tran-
sitam o entendimento, o pensamento
e a expressão das múltiplas ideias. A
aula é feita, sobretudo, pela fala e pela
escuta, mas devidamente emoldurada
pela materialidade institucional, tem-
perada com entusiasmo e alegria pelo
estudo, pelo conhecimento, pelo ensino
e pelo aprendizado.

O âmbito no qual as aulas se tornam
uma fecunda oportunidade exige dos
envolvidos a observância de um código
de conduta, sem o qual os caminhos não
se oferecem, porque sequer parecem
existir. Cada professor, no momento
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em que prepara e apresenta suas au-
las, o faz de um modo singular, porque
tributário das condições do aqui e agora
de cada encontro, e, quando colhe êxito,
também de uma maneira autêntica, cri-
ativa e fecunda.

As denominadas Atividades Domi-
ciliares Especiais (ADEs) não são au-
las, como o próprio nome, natureza
e regulação confirmam. São próteses
onde deveriam haver encontros presen-
ciais. Por isso, não podemos esperar
que cumpram o que somente a presença
e a materialidade poderiam constituir.
Não “voltaremos às aulas”, como alguns
alardeiam, não vamos “retomar os cur-
sos”, como outros pensam e dizem, va-
mos, quando muito, fazer algo inédito,
para o qual não estamos nem prepara-
dos, nem equipados, nem prevenidos,
sob a tutela de grandes empresas de tec-
nologia cujo escopo é exclusivamente
vender dados.

E qual é a razão? Para cumprir ex-
clusivamente com as determinações bu-
rocráticas oficiais dos calendários e as
pressões do mercado. Nada mais. Não
há argumentos pedagógicos que susten-
tem a decisão, estamos reféns de co-
mandos exclusivamente tecnocráticos.
Para os poderes instituídos, não con-
vém desfazer a ilusão de que “voltare-
mos às aulas”, menos ainda de que a
esperada “normalidade” esteja se resta-
belecendo. Alguns encontrarão a jus-
tificativa que procuram ansiosamente
para sentirem que trabalham, que cum-
prem com as responsabilidades a que

cargos, funções e salários obrigam, ou-
tros simplesmente farão o que a maioria
faz e, cientes e tranquilos com o fato de
que sempre houve excluídos, dormirão
o sono dos justos.

A desvinculação progressiva entre as
promessas burocráticas fixadas nos pla-
nos de ensino e as práticas de realização
será o primeiro choque de constatação
das dificuldades no desenvolvimento
das ADEs. Patentes como percepção
nas eventuais avaliações, mas devida-
mente engavetadas na “transparência”
institucional. A organização dos estu-
dos estará mais do que nunca a cargo
exclusivo dos estudantes. Vídeos são
formas que modificam a apreensão dos
conteúdos, porque o meio é antes de
tudo a mensagem, quem estará à al-
tura de abordá-los com o domínio crí-
tico e técnico necessários para distin-
guir as peculiaridades? A multiplica-
ção de preocupações de ordem técnica
reduzirá a disponibilidade de profes-
sores e estudantes na atenção necessá-
ria com as variadas frentes informativas
que as ADEs trazem e demandam. Mas
desde que presentes virtualmente (!) e o
novo sistema das ADEs esteja rodando
a todo vapor, tudo estará bem e avan-
çando no cumprimento das responsabi-
lidades públicas e políticas que a atual
universidade redefiniu para todos.

Isso não significa que não havia pro-
blemas nas aulas presenciais. E o ritmo
sempre frenético que a pandemia agora
suspendeu poderia ser a oportunidade
de reavaliarmos e reestruturarmos pro-
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cedimentos, necessidades e possibili-
dades. Contudo, os conselhos centrais
abriram mão disso, em função dos com-
promissos da gestão. Por exemplo, a
garantia das condições materiais e pe-
dagógicas para todos estudantes pros-
seguirem adequadamente os estudos
nunca acompanhou a bem-vinda ex-
pansão das universidades federais e a
ampliação do acesso à educação que o
Reuni produziu. Sem poder se alimen-
tar convenientemente, deslocar-se até
a universidade, encontrar instalações e
espaços de acolhimento e de convivên-
cia, de estudos e de pesquisa, não se
cumpre o direito à educação. E, quanto
se trata a questão de modo meramente
técnico, a responsabilidade é transfe-
rida para os estudantes e para as famí-
lias.

A necessidade do isolamento social
agravou antigos problemas gestados na
própria dinâmica social, escolar e uni-
versitária. A suspensão das atividades
e do ritmo emergencial acadêmico po-
deria ser oportunidade rara para repen-
sarmos os desafios que a universidade
contemporânea enfrenta e quais hori-
zontes institucionais poderiam ser pri-
orizados na responsabilidade social que
tem. Mas, o histórico de negligências
não deixa ilusões e esse processo de im-
plantação das ADEs a qualquer preço
reforça o descompasso profundo entre
gestão universitária e demandas sociais.

Tudo isso deságua catastroficamente
na sociedade. Falência projetada e es-
perada dos órgãos públicos de atenção

e de atendimento social, aumento da
violência no varejo, extermínio e encar-
ceramento em massa, degradação do es-
paço público, a dimensão pública passa
a ser vista como lugar de risco, enfim,
um efeito destrutivo em cascata. O que
deixa aberta a oportunidade para a apa-
rição parasitária do chamado “solucio-
nismo tecnológico” privatista.

Grande parte do sistema de informa-
ções das universidades públicas passa
pelo Google, o e-mail institucional, dri-
ves de armazenamento, softwares de
transmissão, de gravação e de adminis-
tração de atividades, arquivos dos cur-
sos etc., além de relatórios de estatísti-
cas e dados das realizações por meios
tecnológicos que a instituição pratica.
Desde o princípio dessa aproximação,
todas as mensagens e manifestações da
gestão da universidade foram de cele-
bração e de entusiasmo, como se final-
mente a universidade estivesse chegado
ao ápice tecnológico do presente.

Como escreve Evgeny Morozov
(2020), sobre a “gratuidade” dos ser-
viços do Google:

Não seria ótimo que um dia, di-
ante da afirmativa de que a mis-
são do Google é ‘organizar as
informações do mundo e torná-
las acessíveis e úteis para to-
dos’ [como dizem ser a mis-
são da empresa], pudéssemos
ler nas entrelinhas e compre-
ender o seu verdadeiro signifi-
cado, ou seja, ‘monetizar toda a
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informação do mundo e torná-
la universalmente inacessível e
lucrativa? (MOROZOV, 2020)

Dados sobre alguns dos impactos da
adoção do ensino remoto na universi-
dade:

“O departamento de tecnologia
cita as mais de 77 mil horas que
os cerca de 1.700 usuários dedi-
caram às 2.379 reuniões com-
putadas até o momento, em
240 salas virtuais, revelando
aumento de 110% dessa de-
manda. Dentre os serviços mais
utilizados, estão as colações de
grau e defesas de teses e dis-
sertações virtuais; bem como
a emissão de certificados digi-
tais para graduação e extensão.”
(Ata do Conselho Universitário,
10/06/20)

São números expressivos e que não
poderiam escapar à atenção e ao inte-
resse das empresas tecnológicas de ex-
trativismo de dados.

A pró-reitoria de graduação propôs
em 4 de junho de 2020 que a retomada
do primeiro semestre de 2020 ocor-
resse de forma remota, com a revisão
das grades curriculares dos cursos para
reinício em 22 de junho. A expecta-
tiva e o discurso institucional foram no
sentido de que as questões de perma-
nência estudantil e de inclusão digital,

bem como de formação docente, já esta-
riam resolvidas. Uma vez que, na visão
da gestão a solução do problema apa-
rece como meramente informacional,
técnica, bastariam apenas 15 dias para
“resolver” (sic) questões como a perma-
nência estudantil, a inclusão digital e a
capacitação docente.

Segundo Morozov,

“[...] acontece uma neutrali-
zação do vocabulário crítico e
o debate não chega a se insta-
lar porque é considerado “va-
zio e inócuo”, uma vez que de-
finem os problemas em termos
de questões, de saída, ‘digitais’
em vez de ‘políticas’ e ‘econô-
micas’, desde o princípio o de-
bate é conduzido em termos fa-
voráveis às empresas de tecno-
logia. [...] Espera-se que aceite-
mos que o Google seja a melhor
e única forma possível de usar o
correio eletrônico [e ferramen-
tas de ensino remoto], e que o
Facebook seja a melhor e única
maneira possível de nos conec-
tarmos uns com os outros, pelas
redes sociais. [...] o que mais
poderia explicar os problemas
de saúde senão suas deficiên-
cias pessoais? Certamente não
o poder das empresas alimen-
tícias ou as distinções de classe
ou, ainda, as inúmeras injus-
tiças políticas e econômicas.”
(MOROZOV, 2020)
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A dimensão política é, portanto, re-
baixada à utilização individual de apli-
cativos em aparelhos sofisticados que
encarnam o ideal de eficiência, status
e inovação. O estatuto de consumidor
privilegiado dos usuários sobrepuja o
do cidadão com direitos, e os aplica-
tivos oferecem soluções antes que seja
possível, por exemplo, o valor das ma-
nifestações em áreas e praças públicas.
O resultado é a aniquilação progressiva
da imaginação política, substituída pela
hipnose ideológica das telas e pelo bem-
estar (falso) das ofertas e atualizações
do momento. Nenhum software, no en-
tanto, por mais Inteligência Artificial
(IA) que comporte, é capaz de conside-
rar a pobreza, o racismo, a violência e
as demais injustiças sociais como pro-
blemas originados pelo mesmo sistema
que tornam esses mesmos ‘avanços’ tec-
nológicos possíveis.

Segundo Frederico Bertoni (2020),
as etapas desse processo de aprofun-
damento do desmonte e da acelerada
privatização na educação pública são:

Fase 1: A emergência: a univer-
sidade ativa em tempo recorde
o ensino remoto como única al-
ternativa para todos os casos;
Fase 2: A crise: No próximo
ano letivo, se o vírus permitir,
muitas escolas e universidades
adotarão uma modalidade hí-
brida [blended] com a justifica-
tiva de compensar a inevitável

queda nas matrículas e de ofe-
recer condições para quem não
pode ou não tem meios para o
ensino presencial.

Fase 3: O business: o sistema,
beneficiado pela flexibilidade
do mercado e implementado
pela experiência forçada des-
ses meses de isolamento, en-
contra condições propícias para
transformar-se no “negócio per-
feito”: infraestrutura, com-
petência técnica, mentalidade
preparada pelo uso, docentes
“reprodutíveis” à vontade; in-
vestidores interessados e forne-
cedores de serviços de informá-
tica; estudantes que pagam a
taxa, mas não demandam sa-
las de aulas, estruturas e nem
acarretam custos adicionais de
gestão.

Em essência, o ato docente, podemos
dizer inspirados em Benjamin (1993),
sempre foi reprodutível, mas no sen-
tido de ser emulado, e o projeto de
reproduzi-lo faz parte das conquistas
da educação. O que docentes fazem,
no exercício do ofício, sempre pode ser
imitado pelos estudantes e pelos discí-
pulos, nos estudos, pesquisas e, depois,
na prática intelectual e profissional.
Em contraste, a atual reprodutibilidade
técnica representa um processo novo.
Agora, pela primeira vez, o chamado
corpo físico de docentes, estudantes e
discípulos, e concreto das instituições,
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são liberados das experiências e respon-
sabilidades propedêuticas formativas,
que, como no cinema, passaram a estar
restritas exclusivamente ao olho. Com
a internet, os inúmeros aplicativos e a
transformação dos celulares em compu-
tadores de bolso (máquina de escrever,
fotográfica, câmera de filmagem, apare-
lho de reprodução de filmes, gravador
de voz, televisão, rádio e telefone), a re-
produção técnica alcançou um patamar
de disseminação que pode transformar
tudo em suas imagens, submetendo a
modificações profundas, como conquis-
tar e colonizar procedimentos e práticas
antes exclusivamente educacionais para
fins comerciais.

As perspectivas da educação em geral
e da aula em particular, seja na escola,
seja na universidade, durante a pande-
mia e no cenário pós-pandêmico depen-
dem diretamente das nossas possibili-
dades de aprofundar o diagnóstico do
presente, praticar urgentemente aquilo
que Gramsci chamou de “responsabili-
dade histórica” e revalorizar o lugar da
humanidade diante da tecnologia. Se o
que digo aqui faz algum sentido, é for-
çoso reconhecer que “temos um grande
passado pela frente”, como escreveu
Millôr Fernandes. Não vejo nenhuma
chance de modificação dessa nefasta
dinâmica sem começar por repolitizar
as discussões, indagando, por exemplo,
em benefício de quem são tomadas as
decisões oficiais, sobre os limites entre
aderir e recusar as determinações que
aprofundam essa lamentável realidade

e os resultados éticos a que podem levar
nossas propostas de crítica ou de mera
obediência às regras do jogo. Para essas
elaborações e respostas devemos, ne-
cessariamente, recusar a ansiedade do
tempo emergencial em voga.

Esperança residual

A contraposição necessária, no entanto,
não passa pelo esforço, ademais inútil,
de fazer apenas a crítica da ideologia e
dos interesses em voga, tentando apon-
tar incoerências e contradições em seus
próprios termos. Com as energias utó-
picas leigas tão em baixa, a esperança
residual sobrevive, se for possível di-
zer tanto, somente pela determinação
intelectual de manter-se na resistência,
um pouco por princípio, por respon-
sabilidade, um tanto por orgulho, por
costume, estudando, debatendo, inter-
vindo, ainda que a derrota seja diari-
amente reeditada. Um trabalho de Sí-
sifo. Crer no processo que a resistência
instaura, manter-se engajado no que de-
sencadeia, orientar-se pelos êxitos pon-
tuais e eventuais, precaver-se contra as
armadilhas dos esquematismos, exami-
nar criticamente as conformações que
chamam presente, pensar muitas ve-
zes antes de ceder aos voluntarismos,
manter-se fiel aos princípios nos quais
as pessoas são sempre mais importantes
do que as coisas e os procedimentos.

Como toda crise, esta de agora pro-
duz, dentre inúmeros agravamentos e
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desorientações e, por isso mesmo, pede
firmeza acerca de princípios, para nós,
inegociáveis, balizas a partir das quais
considerar a proporção dos desafios e a
força necessária para enfrentamentos e
propostas. Destaco o que me parece um
dos alicerces desses princípios: Uma
concepção de universidade que seja pú-
blica, gratuita, de qualidade, para todos
e socialmente responsável.

Para nos precavermos contra o volun-
tarismo adesionista e solucionista que
se transformou na segunda natureza do
funcionalismo público na universidade,
o alarmismo de apocalípticos pode ofe-
recer alternativas fecundas para dimen-
sionar melhor os problemas. Qualquer
crítica do presente tem de ser ao mesmo
tempo um diagnóstico desapaixonado,
tanto quanto possível.

Por isso, importa ponderar muitas
vezes antes de ajuizar e, mais ainda,
antes de decidir o que propor e fazer,
sobretudo em relação a dados e cons-
trangimentos oficiais e a informações
e emergências midiáticas. Pois, sabe-
mos, importa muito mais, nas humani-
dades, como disse e escreveu Alcir Pé-
cora (2015), “não resolver nada e, antes,
criar novos problemas e, de preferência,
que importunem para sempre”.

Manter-se bem informado é daquelas
responsabilidades e necessidades que
a crise aprofunda, o que quer dizer,
conferir a legitimidade das fontes, des-
confiar dos vocabulários, confrontar e
examinar perspectivas, considerar com-
parativamente experiências em outros

países, e mesmo em outras circunstân-
cias políticas e históricas. E socializar e
debater sem trégua.

Distinguir as tarefas e responsabili-
dades da vida pública e da vida pessoal
(reformulação baseada na famosa dis-
tinção kantiana entre uso público e uso
privado da razão) é crucial. Como a es-
cola e a universidade invadem a casa, é
preciso, mais do que nunca, uma con-
traofensiva de estabelecer limites, que
valem, inclusive e talvez mais fecunda-
mente, para as elaborações do pensa-
mento.

Como decorrência, convém, no exer-
cício da função pública do pensamento,
examinar que tipo de sociedade está
pressuposta e é preconizada na formu-
lação de propostas. No sentido de anu-
lar o que Bertoni (2020) chama de “mo-
bilização total”, imposta pelas atuais
circunstâncias. O efeito sobre a fun-
ção privada tende a ser liberador.

Sobre a responsabilidade histórica,
importa intervir tanto nos colegiados
universitários, quanto nos fóruns mais
amplos de discussão sobre problemas
educacionais comuns entre os chama-
dos pares, e jamais negligenciar as po-
sições políticas dos ímpares.

Importa lembrar que, como professo-
res e professoras, trabalhamos visando,
fundamentalmente, os estudantes. Por-
tanto, acolher, orientar e acompanhar
estão dentre as atribuições que dão sen-
tido e norte às nossas outras funções
profissionais. Por isso, importa deci-
sivamente nosso esforço no sentido de
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garantir a vigência de práticas propri-
amente intelectuais e universitárias, de
reunião, ainda que virtual, com os estu-
dantes para restabelecer vínculos ins-
titucionais e solidários, para reavivar
o sentimento de participação na vida
acadêmica e, quem sabe, com isso ate-
nuar prejuízos e combater sofrimentos
pessoais e sociais. Mais do que a ideia
moderna de autonomia, importam con-
temporaneamente a solidariedade e a
sensibilidade social.

Se não formos nós, haverá sempre
alternativas comerciais, oportunistas e
privatistas de plantão, pelas quais os es-
tudantes (mas não só) são rapidamente
convertidos em consumidores de pro-
dutos e serviços no mercado global de
educação. Por isso, convém, se for pos-
sível, estar na linha de frente do acolhi-
mento aos estudantes.

Precaver-se permanentemente contra
a assimilação fisiológica (sempre tam-
bém patológica) dos processos e das di-
nâmicas institucionais, e, simultanea-
mente, pela neutralização do canto de
sereia dos projetos de disputa de poder
oficial. Historicamente, a vitalidade e
força dos movimentos político-sociais
de protesto, contestação e recusa de-
pendeu diretamente desse zelo essen-
cial.

Para concluir, traduzo o trecho final
do texto de Bertoni (2020):

Aqui estamos em plena uto-
pia: resistir com absoluta in-
transigência a cada constrangi-
mento ou especulação na defesa
de uma ideia de universidade
(e de escola) pública, aberta,
generalista, bem comum e es-
sencial, não só lugar de trans-
missão de conhecimento, mas
instrumento imprescindível de
igualdade [e justiça] social, na
letra e no espírito. E se não ti-
vermos êxito em enfrentar cole-
tivamente, porque os interesses
em campo são fortes demais e
as posições muito heterogêneas,
que cada um possa, ao menos,
resistir por si, recusar-se a fazer
ensino remoto [teledidattica] e
possa dizer em voz alta: não em
meu nome.

De algum modo, penso, as semen-
tes de novas utopias poderiam encon-
trar algum solo fértil em nós e, confesso
meio encabulado um otimismo bei-
rando o delírio, brotar, ainda que dis-
cretamente, dessas providências, pre-
cauções e propostas, e, para mim, é o
que parece nos restar como residual es-
perança no momento.
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